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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DJALMA BOTELHO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. RECURSO QUE

DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial.
2. A defesa sustenta que os fatos delineados pelas instâncias ordinárias são
incompatíveis e manifestamente improcedentes com a qualificadora do recurso que
dificultou a defesa da vítima, e que a discussão seria estritamente jurídica, não
demandando reexame probatório.
3. O Tribunal de Justiça manteve a decisão de pronúncia proferida pelo Juízo de primeiro
grau, reconhecendo que as circunstâncias apuradas indicam que o acusado esfaqueou a
vítima pelas costas quando ela tentava fugir, sem que esta tivesse qualquer possibilidade
concreta de esboçar reação defensiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora de recurso que dificultou
a defesa da vítima, prevista no  § 2º, IV, do Código Penal, pode ser excluída na art. 121,
decisão de pronúncia, considerando os elementos fáticos e probatórios constantes nos
autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A exclusão da qualificadora na decisão de pronúncia somente é admissível quando
manifestamente improcedente ou descabida, sob pena de violação à soberania do
Tribunal do Júri.
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6. Na fase de pronúncia, é vedada a análise aprofundada acerca da exclusão de
qualificadoras, sob pena de usurpação da competência constitucional atribuída ao
Tribunal do Júri.
7. As circunstâncias apuradas indicam que o acusado esfaqueou a vítima pelas costas
quando ela tentava fugir, sem que esta tivesse qualquer possibilidade concreta de
esboçar reação defensiva, o que justifica a manutenção da qualificadora nos limites da
fase de pronúncia.
8. Compete ao Tribunal do Júri, à luz das peculiaridades do caso concreto, avaliar se as
condutas atribuídas ao acusado configuram homicídio qualificado mediante recurso que
dificultou a defesa da vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:
CP,  § 2º, IV. art. 121,
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes jurisprudenciais citados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .05 de fevereiro de 2026

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
 ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA. RECURSO QUE

DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial.

2. A defesa sustenta que os fatos delineados pelas instâncias ordinárias são
incompatíveis e manifestamente improcedentes com a qualificadora do recurso que
dificultou a defesa da vítima, e que a discussão seria estritamente jurídica, não
demandando reexame probatório.

3. O Tribunal de Justiça manteve a decisão de pronúncia proferida pelo Juízo de primeiro
grau, reconhecendo que as circunstâncias apuradas indicam que o acusado esfaqueou a
vítima pelas costas quando ela tentava fugir, sem que esta tivesse qualquer possibilidade
concreta de esboçar reação defensiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a qualificadora de recurso que dificultou
a defesa da vítima, prevista no  § 2º, IV, do Código Penal, pode ser excluída na art. 121,
decisão de pronúncia, considerando os elementos fáticos e probatórios constantes nos
autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A exclusão da qualificadora na decisão de pronúncia somente é admissível quando
manifestamente improcedente ou descabida, sob pena de violação à soberania do
Tribunal do Júri.

6. Na fase de pronúncia, é vedada a análise aprofundada acerca da exclusão de
qualificadoras, sob pena de usurpação da competência constitucional atribuída ao
Tribunal do Júri.

7. As circunstâncias apuradas indicam que o acusado esfaqueou a vítima pelas costas
quando ela tentava fugir, sem que esta tivesse qualquer possibilidade concreta de
esboçar reação defensiva, o que justifica a manutenção da qualificadora nos limites da
fase de pronúncia.

8. Compete ao Tribunal do Júri, à luz das peculiaridades do caso concreto, avaliar se as
condutas atribuídas ao acusado configuram homicídio qualificado mediante recurso que
dificultou a defesa da vítima.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A exclusão de qualificadora na decisão de pronúncia somente é admissível quando
manifestamente improcedente ou descabida, sob pena de violação à soberania do

 2. Tribunal do Júri. Na fase de pronúncia, é vedada a análise aprofundada acerca da
exclusão de qualificadoras, sendo competência do Tribunal do Júri deliberar sobre sua

 3. subsistência. Cabe ao Tribunal do Júri avaliar, à luz das peculiaridades do caso
concreto, se as condutas atribuídas ao acusado configuram homicídio qualificado
mediante recurso que dificultou a defesa da vítima.

 

Dispositivos relevantes citados:

CP,  § 2º, IV. art. 121,

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes jurisprudenciais citados.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por DJALMA BOTELHO DOS SANTOS
em face de decisão monocrática de minha lavra de fls. 624/628 que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial.

No presente regimental, a defesa insiste na tese de que os fatos delineados pelas
instâncias ordinárias são incompatíveis e manifestamente improcedentes com a
qualificadora do recurso que dificultou a defesa da vítima. Sustenta que a discussão é
estritamente jurídica, não demandando reexame probatório.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.  decisum
No que se refere à qualificadora prevista no art. 121, § 2º, IV, do CP, o Tribunal de

Justiça manteve a decisão de pronúncia proferida pelo Juízo de primeiro grau, nos
seguintes termos do voto do relator (grifos nossos):

 

"É preciso deixar esclarecido, de pronto, que o juiz só
pode decotar uma qualificadora sumariamente quando,
amparado nas provas dos autos, houver o convencimento,
por óbvio, de que está invariavelmente dissociada do
conjunto probatório dos autos. Assim, se da prova obtida no
in folio não emergir a manifesta improcedência das
qualificadoras apontadas, ou seja, persistindo elementos
mínimos de sua incidência, restará inviabilizado o seu
decote, cabendo ao Conselho de Sentença deliberar sobre a
questão.

Conforme se depreende dos autos, há indícios
suficientes da presença da referida qualificadora, uma vez
que, segundo a testemunha ocular Ademilson Santos Souza,
 o golpe foi desferido nas costas da vítima quando esta
tentava fugir, após visualizar que o acusado portava uma
faca, circunstância que, em tese, configura o recurso
que dificultou a defesa da vítima.

Assim, é de se acreditar que a prova abarcada ao
longo da persecução penal provoca, ao menos, contradita
acerca da caracterização da qualificadora.

Repita-se: somente devem ser excluídas da sentença
de pronúncia as circunstâncias qualificadoras
manifestamente improcedentes ou sem nenhum amparo nos
elementos dos autos, sob pena de usurpação da
competência constitucional do Tribunal do Júri." (fl.500)

 
Do trecho acima, verifica-se que o Tribunal consignou que as circunstâncias até

então apuradas indicam que o acusado esfaqueou a vítima pelas costas quando ela
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tentava fugir, sem que esta tivesse qualquer possibilidade concreta de esboçar reação
defensiva.

A exclusão da qualificadora na decisão de pronúncia somente é admissível
quando manifestamente improcedente ou descabida, sob pena de violação à soberania
do Tribunal do Júri.

Ressalte-se, ainda, que, na fase de pronúncia, é vedada a análise aprofundada
acerca da exclusão de qualificadoras, sob pena de usurpação da competência
constitucional atribuída ao Tribunal do Júri. A decisão recorrida limitou-se a confirmar a
sentença de pronúncia, reconhecendo que cabe ao Júri Popular deliberar sobre a
subsistência ou não das qualificadoras imputadas.

Nesse contexto, compete ao Tribunal do Júri, à luz das peculiaridades do caso
concreto, avaliar se as condutas atribuídas ao acusado configuram homicídio
qualificado mediante recurso que dificultou a defesa da vítima.

No presente caso, observa-se que a qualificadora foi adequadamente
fundamentada, nos estritos limites da fase de pronúncia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0357960-4 AREsp 3.075.798 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03009855320148050271  3009855320148050271

EM MESA JULGADO: 03/02/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DJALMA BOTELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DJALMA BOTELHO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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